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SUGESTÕES 

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Orçamentos, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões no seu relatório: 

1. Considera que, para permitir que a UE saia da atual crise económica e social e para 

garantir a sua competitividade futura num mundo globalizado, é absolutamente 

fundamental que se cumpram os objetivos estabelecidos na estratégia UE 2020 para um 

crescimento inteligente, sustentável e inclusivo; considera essencial proceder à reforma do 

orçamento da União, de forma a melhor refletir as necessidades financeiras associadas à 

superação dos desafios do século XXI; 

2. Congratula-se com a proposta da Comissão no sentido de instaurar um sistema de recursos 

próprios mais justo, simples e transparente, sistema esse que aumentaria até 60% a parte 

dos recursos próprios no orçamento da UE, o mais tardar até 2018; apoia plenamente a 

proposta da Comissão de criar a partir de 2014, à escala da UE, um imposto sobre as 

transações financeiras que será utilizado como recurso próprio da UE; 

3. Considera que o orçamento da União pode constituir um poderoso agente para a 

realização de reformas se a despesa da UE se centrar nos domínios que estimulam o 

crescimento económico, tais como a inovação, a investigação e o desenvolvimento; 

4. Salienta que diversos domínios, como a inovação, a investigação e o desenvolvimento, os 

investimentos estratégicos em redes transeuropeias de infraestruturas e a política externa 

devem ser considerados prioritários em relação a outros domínios, para dar resposta aos 

desafios políticos e económicos presentes e futuros; 

5. Salienta que um dos objetivos mais importantes da UE é aumentar a sua competitividade e 

facilitar a sua transformação na mais avançada economia com base no conhecimento a 

nível mundial; sublinha que o próximo QFP deve apoiar este desenvolvimento em todos 

os domínios políticos da UE; 

6. Sublinha o papel crucial que o orçamento da UE deve desempenhar para atingir os 

objetivos acordados em comum da estratégia Europa 2020; salienta que o objetivo deve 

ser um orçamento inteligente e moderno, que dê prioridade aos principais objetivos 

políticos da União, com destaque para os domínios geradores de crescimento, em vez de 

um grande orçamento que queira englobar tudo; considera que, se for bem concebido, o 

financiamento da UE pode realmente desencadear e catalisar ações com um claro valor 

acrescentado europeu, que os Estados­Membros não podem realizar por si próprios, bem 

como criar sinergias e complementaridades com as atividades dos Estados­Membros, 

ajudando-os a centrarem-se em investimentos chave orientados para o futuro; acolhe com 

agrado, em consequência, a proposta da Comissão de aumentar, relativamente ao atual 

QFP 2007-2013, o financiamento disponível para programas da UE nos domínios da 

investigação, inovação, competitividade, PME e infraestruturas; crê firmemente que as 

dotações financeiras propostas constituem o mínimo indispensável, e adverte 

veementemente contra a tentação de alguns Estados­Membros no sentido de as reduzir, 

uma vez que tal colocaria em risco a credibilidade e o empenho político da UE a favor do 

crescimento e do emprego; insiste, simultaneamente, na necessidade de garantir uma 
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suficiente flexibilidade orçamental para que os recursos orçamentais possam ser adaptados 

de forma adequada à evolução das circunstâncias e das prioridades; 

7. Solicita uma revisão integral da despesa do QFP atual, no intuito de identificar, por um 

lado, as despesas que são essenciais para a concretização dos objetivos políticos da União 

e, por outro, as despesas menos pertinentes, com o objetivo de reafetar 30% das despesas 

de domínios que deixaram de ser relevantes para domínios de elevada prioridade, 

libertando desse modo recursos económicos para outros domínios; 

8. Destaca, em particular, a necessidade de reforçar, promover e garantir o financiamento da 

investigação, do desenvolvimento e da inovação na UE mediante um aumento 

significativo das correspondentes despesas previstas no QFP 2014-2020 para o programa 

Horizonte 2020, e simplificando de forma radical os procedimentos de financiamento, no 

estrito respeito do princípio da boa gestão financeira;  

9. Está persuadido de que os fundos do programa Horizonte 2020 devem estar em sintonia 

com as prioridades da UE para 2020 e serem utilizados como catalisador para atividades 

com uma mais-valia para a UE, uma maior racionalização dos fundos públicos da UE e 

um maior efeito multiplicador sobre os fundos privados; considera que pelo menos 15% 

do orçamento do programa Horizonte 2020 devem ser afetados às PME; 

10. Sublinha o valor acrescentado dos programas da UE a favor das PME, uma vez que estes 

programas têm demonstrado ser muito úteis no apoio aos esforços dos Estados­Membros 

para garantir o acesso das PME às oportunidades de financiamento e aos mercados 

externos num período de profunda crise financeira; considera ser conveniente, no futuro, 

facultar a todos os atores industriais da União um melhor, mais simples e mais racional 

acesso ao financiamento;  considera que o domínio de intervenção dos instrumentos 

financeiros pertinentes deveria ser alargado, de forma a cobrir todas as fases do ciclo 

económico; 

11. Está profundamente convicto da necessidade de duplicar ou, pelo menos, aumentar 

substancialmente as despesas ligadas ao Programa para a Competitividade das Empresas e 

pequenas e médias empresas (COSME);  

12. Considera que o desenvolvimento de uma nova geração de sistemas de energia sustentável 

na UE exigirá grandes esforços de investimento na investigação e desenvolvimento no 

domínio da energia; sublinha, em consequência, a necessidade de aumentar o 

financiamento da investigação e do desenvolvimento tecnológico, e de continuar a 

desenvolver projetos de demonstração na área da energia; solicita a manutenção e o 

aumento do orçamento do Programa Energia Inteligente - Europa, gerido pela Agência de 

Execução para a Competitividade e a Inovação; apela à plena implementação do Plano 

Estratégico para as Tecnologias Energéticas (Plano SET), já adotado; solicita à Comissão 

e ao Conselho que clarifiquem o seu financiamento no quadro do QFP 2014-2020; solicita 

à Comissão e ao Conselho que assegurem a existência de financiamento adequado ao 

desenvolvimento de redes de energia inteligente; 

13. Acentua a importância de atribuir um nível suficiente de fundos aos Estados­Membros 

que, no contexto das negociações de adesão à União Europeia, se tenham comprometido a 

encerrar e, subsequentemente, desmantelar reatores nucleares, reconhecendo que este 
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encerramento antecipado representa um encargo financeiro excecional para os 

Estados­Membros em causa; 

14. Sublinha a importância estratégica dos projetos de infraestruturas em grande escala (tais 

como ITER e GMES) para o futuro da competitividade de UE e para o reforço das suas 

indústrias; considera que o seu financiamento deve ser assegurado no orçamento da UE 

com base num orçamento plurianual totalmente autónomo e exaustivo, fora do QFP 

(ultrapassando o plafonamento do QFP), enquanto as melhorias introduzidas na 

governação dos projetos industriais devem permanecer sujeitas às regras dos Tratados da 

UE; sublinha que os eventuais sobrecustos que possam surgir ao longo da implementação 

de quaisquer destes projetos devem ser cobertos de forma a não ameaçar o financiamento 

e a correta aplicação de outras políticas da União ou de outros projetos de grande escala 

que contribuem para alcançar os objetivos da estratégia Europa 2020; 

15. É da opinião que, no atual contexto das restrições dos orçamentos públicos, o efeito de 

alavanca de outras fontes de financiamento é imprescindível para levar a cabo os 

investimentos de longo prazo necessários para realizar a estratégia UE 2020; crê 

firmemente que o valor acrescentado da UE aumenta em particular através do apoio a 

programas de longo prazo, com riscos e custos elevados, que estão fora das possibilidades 

de qualquer Estado-Membro isolado; apela, em consequência, à tomada de medidas a 

nível da UE que visem reduzir os riscos de investimento para as atividades de grande 

escala e aumentar os investimentos pan-europeus no domínio da energia e das 

infraestruturas das TIC, entre outros projetos; acolhe com agrado, neste sentido, o 

lançamento da fase piloto 2012-2013 da iniciativa de obrigações da UE a favor de 

projetos, e a proposta da Comissão sobre o Mecanismo Interligar a Europa (CEF), que 

constituem os primeiros passos nesta direção; recomenda que a Comissão monitorize e 

analise o impacto cumulativo que a legislação nova ou alterada tem sobre os 

investimentos no setor privado a longo prazo e assegure que sejam urgentemente abordada 

a questão dos entraves ao investimento. salienta a necessidade de atribuir um 

financiamento adequado ao CEF a fim de assegurar a sua execução, nomeadamente com o 

objetivo de salvaguardar o abastecimento energético da Europa e de realizar o mercado 

interno na UE, com a diversificação de diversas fontes de abastecimento e contribuindo 

para o desenvolvimento sustentável; 

16. Considera, no entanto, que é necessária uma reflexão mais aprofundada para melhorar o 

apoio aos investimentos a longo prazo na UE; sublinha a necessidade de desenvolver e 

melhorar os instrumentos financeiros de partilha de riscos baseados no orçamento da UE, 

e de facilitar através destes o financiamento de investimentos em setores prioritários, que 

abranjam uma gama mais vasta e mais diversificada de projetos, e envolvam riscos 

diferentes (uma abordagem "carteira de projetos"); crê que as sinergias e 

complementaridades entre os mecanismos comunitários e nacionais devem ser 

desenvolvidas de forma a maximizar o potencial de crescimento destes instrumentos; 

sublinha que estes instrumentos devem basear-se em critérios claros e transparentes em 

matéria de elegibilidade e seleção dos projetos; 

17. Destaca com insistência que o reinvestimento de rendimentos ("reflows") deve ser o 

princípio diretor de todos os instrumentos financeiros inovadores; sublinha que este 

princípio de rotação implica não apenas poupanças para as finanças públicas mas reforça 
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igualmente o efeito de alavanca e de multiplicação destes instrumentos, o que, em última 

análise, ajuda a garantir um nível mais elevado de investimentos na economia; 

18. Sublinha a necessidade de permitir e promover a interoperabilidade e as sinergias entre a 

política de coesão e os programas específicos (tais como Horizonte 2020, COSME, CEF); 

crê que o financiamento cumulativo ou combinado deve ser fomentado, a fim de 

maximizar a absorção dos fundos da UE disponíveis em todos os Estados­Membros e, 

deste modo, a sua participação em todos os programas específicos, e alcançar um 

desenvolvimento económico mais equilibrado no território da UE no seu conjunto. 

19. Realça, em particular, a necessidade de atribuir financiamento adicional ao "Erasmus para 

Jovens Empresários" ao abrigo do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020; observa que 

este programa tem como objetivo a promoção das empresas europeias, o intercâmbio de 

conhecimentos e de boas práticas, bem como a criação de redes e de parcerias para a sua 

consecução; 

20. Sublinha que qualquer aumento do orçamento operacional dever ser acompanhado de um 

aumento adequado do orçamento administrativo, por forma a garantir a boa execução dos 

programas da UE. 
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